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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSAO PERMANETE DE LICITACAO 

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Termo: DECISORIO. 
Processos n° 2023.06.06.01/PE. 
Pregão Eletrdnico n° 2023.06.12.01/PE. 
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO. 
OBJETO: REGISTRO DE PREGOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICAO DE 

COMBUSTIVEL DESTINADO AO ATENDIMENTO DA FROTA DE VEICULOS OFICIAIS E 

LOCADOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MAURITI/CE. 

RECORRENTES: POSTO VIP LTDA, inscrito no CNPJ sob o n°. 36.969.787/0001-41 
RECORRIDA: Pregoeiro Municipal de Mauriti. 

1— PREAMBULO: 

Conforme sessão de julgamento, iniciada às 14:30h (horário de Brasilia) do dia 

27 de junho de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Orgao e respectivos membros 

da Equipe de Apoio, em atendimento as disposições contidas no Decreto Federal ne. 

10.024/2019 cc Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, no enderego eletrônico 

www.bllcompras.com, nos termos da convocagéo de aviso de licitação, reuniram-se o 

Pregoeiro e equipe de apoio, para proceder & sess&o publica de Pregão Eletrônico n° 

2023.06.06.01/PE com o objeto é o REGISTRO DE PREGOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIGAO DE COMBUSTIVEL DESTINADO AO ATENDIMENTO DA 

FROTA DE VEICULOS OFICIAIS E LOCADOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE MAURITI/CE. 

1l- DAS INTENCOES DE RECURSO: 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 

(um) registro de Interposição de Recurso para os LOTES 03 e 04 , a saber: 

1. POSTO VIP LTDA , inscrito no CNPJ sob o n°. 36.869.787/0001-41. 

ção de recurso, r 

expedição. 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 

(um) registro de Interposição de Recurso para os LOTES 03 e 04, a saber: 

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os 

pressupostos mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para a 
apresentação das razões e contrarrazões via memoriais a serem anexados ao sistema. 

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, no momento 

da manifestação da intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordância, deverá 

apontar os motivos do conflito. O mérito do recurso será adstrito à motivação disposta no 

sistema. 

Encerrado o prazo para a apresentação das Razões de Recurso, a empresas: 
POSTO VIP LTDA , inscrito no CNPJ sob o nº. 36.969.787/0001-41; NÃO apresentou suas 

razões recursais em memorias, conforme determina os itens 11.2. e 11.2.3 do edital. 
Vejamos o que exige o edital: 
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11 DOS RECURSOS 

111 Declarado o vencedor e decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
sera concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intengao de recorrer, de forma 

motivada, isto &, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo préprio do 

sistema; 
11.2 Havendo quem se manifeste, cabera o Pregoeiro 

verificar a tempestividade e a existéncia de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
11.2.1  Nesse momento o Pregoeiro não adentrara no mérito 

recursal, mas apenas verificara as condições de 

admissibilidade do recurso; 

11.2.2 A falta de manifestagéo motivada do licitante quanto 

à intenção de recorrer importara a decadéncia desse direito; 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir 

de então, o prazo de trés dias para apresentar as razdes, pelo 

sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados  para, querendo, apresentarem contrarrazées 

também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- 

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis 

à defesa de seus interesses; 

Nota-se que exaustivamente foi exposto a todos os participantes do certame 

sobre a exigéncia de apresentação de razões recursais em local proprio, o edital é taxativo 

quanto as formalidades a serem obrigatoriamente observadas, bem como, resta claro que a 

recorrente deixou de cumprir com o estabelecido nos itens 11.2.3, conforme acima exposto. 

Desse modo grifamos os requisitos de interesse e motivagéo, sendo estes 

imprescindiveis para análise das razões recursais que ora se apresentam. Fica desse modo 

evidenciado a auséncia de tais requisitos de admissibilidade. 

Quanto ao requisito de interesse é baseado na concepção segundo a qual não 

& permitido o desenvolvimento de processos em casos nos quais se perceba que mesmo 

diante do acolhimento da pretensão do licitante, a decisdo administrativa sera 

absolutamente inútil, sem qualquer proveito pratico. Assim, o interesse em recorrer se traduz 

no binômio necessidade/utilidade, sendo necessario quando não houver outro meio de 

provocar a modificação do ato recorrido e útil quando o recurso tiver o condão de 

proporcionar situação mais vantajosa do que aquela que está sendo questionada. 

Note-se que a manifestagdo deve ser objetiva e sucinta, mas suficiente para 

que se entenda qual o ato decisério é objeto da intenção de recurso e qual o ponto passivel 

de revisão na ótica do recorrente. 

Ainda que sucinta, a motivação deve revestir-se de contetdo juridico (Acórdão 

TCU n° 1.148/2014-Plenario), de modo que, o simples descontentamento do licitante não 

justifica o cabimento do recurso. 



Vejamos: 

Razões de recurso e vinculação aos motivos da intenção 

recursal 
"Os licitantes devem declinar, já na própria sessão, os motivos dos 
respectivos recursos. Dessa sorte, aos licitantes é vedado 

manifestar a intenção de recorrer somente para garantir-lhes a 
disponibilidade de prazo, porquanto lhes é obrigatório apresentar 

os motivos dos futuros recursos. E, por dedução lógica, os licitantes 

não podem, posteriormente, apresentar recursos com motivos 

estranhos aos declarados na sessão. Se o fizerem, os recursos não 

devem ser conhecidos. Obviamente. o licitante não precisa tecer 

detalhes de seu recurso. o que será feito, posteriormente, mediante 

a apresentacéo das razdes por escrito. Contudo. terá que, na mais 

ténue hipótese, delinear seus fundamentos" (Joel Niebuhr, Pregéo 

Presencial e Eletrénico, Ed. Férum, 62 Ed.,p. 219). (Grifo nosso) 

Ainda nesse sentido, é possivel destacar trechos do Acórdão n° 

3.151/2006-22 Camara, de relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues: 

A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do 

certame licitatério aquelas manifestagdes de licitantes que, a 

primeira vista, revelam-se nitidamente protelatérias seja por 

auséncia do interesse de agir, demonstrada pela falta da 

necessidade e da utilidade da via recursal, seja por auséncia 

de requisitos extrinsecos como o da tempestividade. Essa 

prerrogativa atribuída ao pregoeiro não fere as garantias 

constitucionais da ampla defesa e do contraditério e se coaduna 

com os principios da eficiéncia e celeridade processual que 

presidem as licitagdes da espécie. 

O exame preambular da peca recursal permite ao julgador do 

certame não conhecer do pedido quando o licitante não 

demonstra a existéncia de contrariedade a especifica decisdo 
da comissao julgadora. Cito, como exemplo, o requerimento de 

diligéncias à comissao de licitagao para esclarecer fato irrelevante 

ou a impugnação do edital quando esta via ja se encontra preclusa. 

Tais razées equivalem & auséncia de interesse e de motivação do 

recurso. Nessa vereda, o responsavel pela licitação não estara 

antecipando o mérito do recurso à admissibilidade, mas 

liminarmente afastando as petições recursais nas quais não haja 

interesse de agir. 

Na andlise a ser feita deve visar a afastar apenas os recursos manifestamente 

protelatérios, que não detém qualquer fundamentagéo para a sua interposição. Como 

de fato é o caso ora em comento. Pelas auséncias dos requisitos de admissibilidade: 

interesse de agir e motivagéo. Conforme evidenciamos no posicionamento do TCU: 
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ENTENDIMENTO DO TCU: “Em sede de pregão eletrénico ou 
presencial, o juizo de admissibilidade das intengdes de recurso 

deve avaliar tão somente a presenga dos pressupostos recursais 
(sucumbéncia, tempestividade, legitimidade, interesse e 

motivagéo), constituindo afronta à jurisprudéncia do TCU a 

denegação fundada em exame prévio de questdo relacionada ao 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

mérito do recurso” (Ac. 694/2014-Plenário, rel. Min. Valmir 

Campelo). 

Nesse sentido, não poderá ser admitido o recurso interporto pela empresa 
recorrente, tendo em vista o não cumprimento integral aos itens do edital regedor, 
especificamente quanto aos requisitos do registro das suas razões recursais em campo 
próprio do sistema, posto que, se assim proceder, descumprirá o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, consagrado nas recomendas do Art. 41, caput, da Lei de 

Licitações Vigente, ipsis verbis: 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” 

Cabe considerar que a não apresentação das razões do recurso pela recorrente, 

no prazo previsto no edital e conforme art. 44, $ 1º, em tese, não afastaria a necessidade 

de julgamento das intenções, que poderiam ser apreciadas, em razão dos princípios da 

transparência e autotutela da Administração Pública. Podemos até considerar ser esse o 

entendimento majoritário da doutrina e jurisprudência, entretanto, torna-se evidente que no 

caso das alegações levantadas pelas recorrentes, à ausência das razões contendo os 

fundamentos e provas impossibilita uma análise mais apurada dos fatos. Verificamos 

também que a norma legal é impositiva no sentido que aquele que manifestar intengéo em 

recorrer devera apresentar as razões recursos no prazo previsto. Desse modo pelo principio 

da vinculag&o ao instrumento convocatorio e o que determina o art. 44, $ 1° do Decreto 

Federal n°. 10.024/2019 tal recurso não deve ser conhecido. 

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderd, durante o 
prazo concedido na sessao publica, de forma imediata, em campo 

proprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
$ 1° As razdes do recurso de gue trata o caput deveréo ser 
apresentadas no prazo de trés dias. 

1l - DA CONCLUSAO: 

Assim, ante o acima exposto, DECIDO: 

1) Desta forma, NAO CONHECER das razões recursais da empresa POSTO VIP 

LTDA, inscrito no CNPJ sob o n°. 36.969.787/0001-41;, para os LOTES 03 e 04, uma 

vez que não atenderam aos pressupostos das exigéncias dos itens 11.2.3 do edital 
c/c art. 44, § 1° do Decreto Federal n°. 10.024/2019 pela auséncia dos requisitos 

formais de admissibilidade. 

Mauriti/CE, em 08 de agosto de 2023. 
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